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Resumo: Esta pesquisa objetivou identificar elementos para uma possível definição do núcleo de 
saber da psicologia em sua atuação em equipes multiprofissionais de atenção básica do Sistema 
Único de Saúde (SUS). Com esse fim, realizou-se pesquisa documental qualitativa, com análise 
de dez documentos que abordam a inserção e/ou a atuação dos psicólogos na atenção básica, 
publicados entre 2008 e 2019 pelo Conselho Federal de Psicologia e/ou pelo Ministério da Saúde. 
Para análise dos dados, usou-se a técnica da Análise de Conteúdo, a partir da qual foram organizadas 
duas categorias: ‘Núcleo de saber da psicologia’ e ‘O psicólogo na atenção básica: papel, função e 
atividades’. Como resultado, ficou expresso, com base nos documentos analisados, que a clínica é 
o elemento mais relevante do que se pode nomear como núcleo de saber da psicologia na atenção 
básica, tratando-se de uma clínica voltada ao sujeito singular, aberta à escuta das questões que 
afetam sua vida, o que a caracteriza como clínica ampliada, diferente do que propõe o modelo 
biomédico hegemônico. Para que os psicólogos que atuam na atenção básica sustentem a prática 
dessa clínica ampliada em sua radicalidade, mostra-se necessário desenvolver um trabalho de 
desconstrução da clínica privada que historicamente caracterizou a psicologia. Registrou-se 
ainda que o núcleo de saber da psicologia, nesse contexto, também envolve uma atuação junto às 
equipes, no sentido do compartilhamento da importância da escuta das questões subjetivas que 
afetam as pessoas que buscam atenção em saúde.
Palavras-chave: Psicologia; Atenção Primária à Saúde; Sistema Único de Saúde; Núcleo de saber.

Knowledge Core of Psychology in Its Performance in 
Primary Health Care: a Documentary Study

Abstract: This study aims to identify elements for a possible definition of the knowledge core 
of psychology in its performance among multidisciplinary teams of primary health care of the 
Brazilian Unified Health System. For this, qualitative documentary research was carried out 
that analyzed 10 documents that address the insertion and/or performance of psychologists in 
primary health care that were published from 2008 to 2019 by the Federal Council of Psychology 
and/or the Brazilian Ministry of Health. Content analysis was used to evaluate the data based 
on two categories: “knowledge core area of psychology” and “the psychologist in primary health 
care: role, function, and activities.” As a result, the analyzed documents showed that the clinic 
is the most relevant element that can be called knowledge core area of psychology in primary 
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health care. The clinic focuses on individual subjects and is open to listening to questions that 
affect their lives, unlike what the hegemonic biomedical model proposes, which characterizes 
it as expanded clinic. Psychologists who work in primary health care sustaining the practice 
of this expanded clinic in its essence requires the deconstruction of the private clinic that has 
historically characterized psychology. The knowledge core area of psychology in this context 
also involves working with teams to share the importance of listening to subjective issues that 
affect people seeking healthcare.
Keywords: Psychology; Primary Health Care; SUS; Knowledge core area.

Núcleo del Saber de la Psicología en la Atención 
Primaria del SUS: Estudio Documental

Resumen: La investigación aquí presentada objetiva identificar elementos para una posible 
definición del núcleo del saber de la psicología en su actuación en equipos multiprofesionales 
de la atención primaria en salud del Sistema Único de Salud (SUS). Con este fin, se realizó una 
investigación documental cualitativa con análisis de diez documentos que abordan la inserción 
y/o la actuación de los psicólogos en la atención primaria en salud, publicados entre 2008 y 
2019 por el Consejo Federal de Psicología y/o por el Ministerio de salud. Para el análisis de 
los datos se utilizó la técnica del análisis de contenido, a partir de la cual se organizaron dos 
categorías: ‘Núcleo del saber de la psicología’ y ‘El psicólogo en la atención primaria: papel, 
función y actividades’. Se quedó claro, a partir de los documentos analizados, que la clínica es 
el elemento más relevante de lo que se puede denominar el núcleo del saber de la psicología 
en atención primaria, tratándose de una clínica volcada al sujeto singular, abierta a la escucha 
de las cuestiones que afectan a su vida, diferente de lo que propone el modelo biomédico 
hegemónico, lo que la caracteriza como clínica ampliada. Para que los psicólogos que trabajan 
en atención primaria puedan sostener la práctica de esta clínica ampliada en su radicalidad, 
es necesario deconstruir la clínica privada que históricamente ha caracterizado a la psicología. 
También se observó que el núcleo del conocimiento de la psicología en este contexto implica 
trabajar con equipos para compartir la importancia de escuchar las cuestiones subjetivas que 
afectan a las personas que buscan atención en salud.
Palabras clave: Psicología. Atención Primaria en Salud. SUS. Núcleo del saber.

Introdução
Há mais de 30 anos o Sistema Único de Saúde 

(SUS) tem sido um importante campo de atuação da 
Psicologia. Jimenez (2011), Dimenstein (1998) e Spink 
(2009, 2010), entre outros, descreveram como, em 
torno da década de 1980, a importância dada à saúde 
mental pela Organização Mundial de Saúde (OMS), 
as mudanças na economia e no mercado de traba-
lho no Brasil, os movimentos que levaram à abertura 
política e, especialmente, os movimentos da Reforma 
Sanitária Brasileira (RSB) e da Reforma Psiquiátrica 
(RP) resultaram nas primeiras inserções de profissio-
nais da psicologia no setor saúde.

Desde os processos iniciais de criação do SUS, 
a inserção da psicologia tem acontecido no nível da 
atenção básica (AB). Esta representa o primeiro nível 
de atenção do SUS, principal porta de entrada desse 
sistema e onde os serviços ficam mais próximos da 
população. Conhecida no mundo como Atenção 
Primária à Saúde (APS), sua nomeação no Brasil como 
‘atenção básica’ foi decidida com a intenção de mar-
car a recusa de adotar o modelo seletivo de APS, que 
era o mais comum na época, e que representava a 
construção de um sistema de saúde simples, seletivo 
e, em geral, voltado apenas para a população mais 
pobre (Giovanella, 2008, 2018). Foi essa a proposta 
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do movimento da RSB: construir uma atenção básica 
forte e sólida em seus atributos, as quais envolvem, 
entre outros, a capacidade de cuidado longitudinal, a 
integralidade, a coordenação do cuidado, bem como 
a orientação familiar e comunitária (Starfield, 2002). 
Só assim a AB, com seus serviços bem capilarizados 
no país, figura-se como capaz de acolher e manter o 
cuidado integral à toda população.

Para atingir tal objetivo, vários investimentos 
foram feitos durante todo o processo de implementa-
ção do SUS. No tocante à ampliação das equipes, uma 
das primeiras iniciativas foi o matriciamento, arranjo 
em que diferentes equipes compartilham saberes e 
práticas para superar a fragmentação e burocratiza-
ção tradicionais e, assim, ampliar o alcance e a inte-
gralidade das práticas de cuidado (Campos, 1999). 
Formalmente incorporado como prática no campo 
da saúde mental em 2003 (Iglesias & Avellar, 2016), 
o matriciamento gerou uma nova proposta para os 
profissionais da atenção básica, especialmente para 
os psicólogos, exatamente no sentido de convocá-
-los para o compromisso com a ampliação da aten-
ção em saúde mental, com participação de todas as 
equipes e profissionais da atenção básica. Também 
como parte do processo de implementação do SUS, 
foram implantadas, em 2003, a Política Nacional de 
Humanização (Ministério da Saúde, 2004a) e, em 
2004, a Política Nacional de Educação Permanente em 
Saúde (Ministério da Saúde, 2004b).

Ainda na intenção de ampliação das ações da AB, 
instituiu-se, em 2008, os Núcleos de Apoio à Saúde da 
Família (Nasf), dispositivos que abriram a oportuni-
dade de financiamento federal para a inserção de psi-
cólogos e demais profissionais da saúde na atenção 
básica, algo que até então não existia. Os Nasf se cons-
tituíram como equipes vinculadas às UBS, com a fun-
ção de atuar no matriciamento das equipes de Saúde 
da Família, desenvolvendo ações ligadas ao cuidado 
compartilhado e à formação e educação permanente 
em saúde. O trabalho compartilhado entre as equipes e 
a relação com o território, com mobilização da partici-
pação dos usuários do SUS, foram aspectos fortes dos 
Nasf, os quais deveriam ter a diretriz da integralidade 
como sua maior referência (Belotti, Iglesias, & Avellar, 
2019; Ministério da Saúde, 2008). A atuação nos Nasf 
veio reforçar a necessidade dos psicólogos trabalharem 
de forma integrada com as equipes de Saúde da Família 
(eSF), em ações compartilhadas capazes de propiciar 
a construção de novos saberes para as duas equipes, a 

partir das trocas feitas, ampliando suas habilidades de 
intervenção (Belotti et al., 2019). Essas eram caracterís-
ticas bastantes novas para os psicólogos, considerando 
que sua formação, historicamente, valoriza práticas 
liberais em que predomina a clínica individual, tipo de 
atuação em que não há, necessariamente, relaciona-
mento com outros profissionais.

O trabalho em equipe e a interdisciplinaridade no 
trabalho em saúde apresentam muitos desafios para 
os trabalhadores (Campos, 2002; Peduzzi, Agreli, Silva, 
& Souza, 2020). Em razão da necessidade de enfrentar 
tais desafios e avançar na interdisciplinaridade que 
Campos (2000, 2002, 2013) elaborou os conceitos de 
‘núcleo’ e ‘campo’ de saber no âmbito das discussões 
sobre o trabalho em saúde. Os referidos conceitos bus-
cam contribuir no sentido de sustentar a proposta das 
práticas interdisciplinares, evitando os polos represen-
tados pela fragmentação de ações de saúde em dife-
rentes e múltiplas especialidades e, no outro polo, a 
fusão indiscriminada e confusa entre toda e qualquer 
área, disciplina e profissão. Nos textos em que trata do 
tema, o autor indica ter iniciado a construção desses 
conceitos desde 1997, quando, perante o problema da 
fragmentação das diferentes especialidades médicas, 
propôs a criação dos conceitos de “Campo de compe-
tência e Núcleo de Competência” (Campos, Chakour, & 
Santos, 1997, p. 141). Essa primeira formulação, porém, 
centrava-se apenas na medicina, enquanto os concei-
tos de ‘núcleo’ e ‘campo’ de saber se referem ao con-
junto das profissões de saúde, buscando, exatamente, 
qualificar o trabalho coletivo e interdisciplinar.

Sobre sua definição, o autor esclarece que “O 
núcleo demarcaria a identidade de uma área de saber e 
de prática profissional; e o campo, um espaço de limi-
tes imprecisos onde cada disciplina e profissão busca-
ria em outras, apoio para cumprir suas tarefas teóricas 
e práticas” (Campos, 2000, p.  220). Nessa concepção, 
‘núcleo’ e ‘campo’ se influenciariam mutuamente, 
podendo sofrer modificações contínuas. Assim, tor-
na-se impossível “detectar limites precisos entre um e 
outro. Contudo, no núcleo, haveria uma aglutinação 
de saberes e práticas, compondo uma certa identidade 
profissional e disciplinar” (Campos, 2000, p. 221).

A formulação teórica do conceito de núcleo de 
saber reúne elementos relativos à identidade profis-
sional, mas também o que se entende acerca do que 
é específico de cada categoria profissional. É nesse 
sentido que a pesquisa proposta tomou o conceito 
citado como foco, na intenção de buscar clareza sobre 
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o que a psicologia leva como saber específico em sua 
entrada nas equipes da atenção básica do SUS.

O objetivo geral desta investigação foi identificar, 
em documentos do Conselho Federal de Psicologia 
(CFP) e do Ministério da Saúde (MS), elementos para 
uma possível definição do ‘núcleo de saber’ da psico-
logia em sua atuação em equipes multiprofissionais 
da atenção básica do SUS. Elencou-se também como 
objetivos específicos: levantar a presença do conceito 
de ‘núcleo de saber’; identificar a descrição ou defi-
nição do ‘núcleo de saber’ da psicologia; e descrever 
os objetivos da atuação do psicólogo nas equipes de 
atenção básica do SUS.

Método
A pesquisa desenvolvida adotou abordagem qua-

litativa, pois investigou sentidos e concepções atraves-
sadas por valores teóricos e epistemológicos relativos 
ao tema em foco (Flick, 2004; Minayo, 2014). Teve fina-
lidade descritiva, voltada a avançar na descrição do 
conceito em estudo, na compreensão de suas carac-
terísticas e dos determinantes e variáveis envolvidos 
ou relacionados (Gil, 2010; Marconi & Lakatos, 2000). 
Como pesquisa do tipo documental, trabalhou com 
documentos oficiais formalizados por instituições, tal 
como propõe Menandro (2016). A pesquisa documen-
tal tem a vantagem de minimizar a interferência que 
o pesquisador poderia ter sobre seu objeto, além de 
possibilitar a identificação do surgimento, do desen-
volvimento e da evolução de um conceito ao longo 
do tempo (Cellard, 2008). Nunes, Simeão e Pereira 
(2020) acrescentam que a pesquisa documental traz 
para estudos em psicologia a objetividade proporcio-
nada pelo documento. Tais aspectos confirmaram ser 
a pesquisa documental particularmente adequada 
para a investigação proposta, pois seu objeto de aná-
lise, de cunho conceitual, envolve práticas ainda em 
curso, fundamentadas por concepções de constru-
ção recente e, de certa forma, ainda em formulação. 
Estudar o conceito de ‘núcleo de saber’ da psicologia 
tal como registrado nos documentos pode, ainda, per-
mitir a compreensão das intencionalidades presentes 
nesse conceito, para além das contingências cotidia-
nas dos serviços de saúde.

Como critérios de inclusão, foi definido que 
seriam analisados documentos escritos que tratassem 
ou fizessem referência à possibilidade da presença e/
ou à atuação de psicólogos em equipes da atenção 
básica do SUS, publicados em meio físico ou virtual 

pelo CFP ou pelo MS, no período de 2008 a 2019. Com 
isso, foram excluídos documentos do CFP ou do MS 
voltados a outras políticas públicas, à atuação em ser-
viços do SUS de outros níveis de complexidade que 
não a atenção básica, relativos à AB, mas que não tra-
tassem da possibilidade da presença e/ou da atuação 
de psicólogos e ainda os documentos publicados fora 
do período delimitado para a pesquisa.

A escolha do CFP e do MS como fonte dos docu-
mentos se justifica por serem estas as instituições que 
regulamentam a atuação dos psicólogos no SUS; a 
primeira pela via da regulamentação da profissão e a 
segunda pela via da regulamentação das políticas, dos 
serviços e das equipes de saúde no SUS, o que garante 
sua autenticidade e confiabilidade, aspectos funda-
mentais nas pesquisas documentais (Cellard, 2008). A 
justificativa para delimitação do período está no fato 
de 2008 ter sido o ano de criação dos Nasf e 2019 o ano 
de publicação dos últimos documentos, tanto do CFP 
quanto do MS, relacionados à inserção ou orientação 
para atuação de psicólogos em serviços da atenção 
básica do SUS até o momento de realização da pesquisa, 
em 2022. Em 2019 e em 2020, ocorreram importantes 
mudanças nas legislações referentes aos Nasf, tendo-se 
encerrado o financiamento e o credenciamento dessas 
equipes. Todavia, não houve alteração nas concepções 
relativas às práticas multiprofissionais na AB e nem nas 
diretrizes e princípios que as fundamentam. Assim, tais 
mudanças não comprometeram a discussão proposta 
nessa pesquisa, que teve foco bem delimitado no con-
ceito de ‘núcleo de saber’ da psicologia.

Os dados foram trabalhados utilizando a técnica 
da Análise de Conteúdo de Bardin (2002), em uma apli-
cação qualitativa do tipo análise temática. Na fase de 
pré-análise, a partir da leitura flutuante dos documen-
tos, foram encontrados dez documentos que passaram 
a constituir o corpus da investigação e que são exibidos 
na Tabela 1. Ainda nessa fase, ficou explicitado que a 
menção ao conceito de ‘núcleo de saber’ nem sempre 
ocorre utilizando essa denominação, existindo outras 
expressões para tratar desse conceito, tais como ‘núcleo 
profissional’, ‘núcleo específico’, ‘saber específico’ e ‘o 
diferencial da profissão’. Todas essas expressões foram 
levadas em conta ao se proceder a análise.

Na segunda fase, dedicada à exploração do mate-
rial, foi feita uma breve análise de cada um dos dez docu-
mentos em sua totalidade, para só depois ser feito um 
trabalho de investigação do conjunto do material. Foram 
definidos como índices para análise e organização dos 
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resultados a menção explícita: ao conceito de ‘núcleo de 
saber’; ao sentido dado a esse conceito, à definição ou 
descrição do núcleo de saber da psicologia; e à descrição 
e objetivos da atuação do psicólogo nas equipes mul-
tiprofissionais da atenção básica. Na terceira fase, pro-
cedeu-se o tratamento dos resultados, com as articula-
ções, inferências e interpretações em interlocução com 

leituras do campo da saúde coletiva, o que será exposto 
nos resultados.

Resultados e discussão
A Tabela 1 apresenta o conjunto dos documentos 

analisados após a ponderação acerca dos critérios de 
inclusão adotados nesta pesquisa.

Tabela 1
Documentos analisados neste estudo.

DOCUMENTO ANO TIPO CONTEÚDO FORMATO

Portaria 154 2008
(MS) Legislação Regulamentação dos Nasf Artigos, parágrafos, 

incisos e alíneas
A prática da psicologia e o 
núcleo de apoio à saúde da 
família 

2009
(CFP) Relatório 

Sistematização do 
Seminário Nacional sobre 
a Psicologia nos Nasf.

Capítulos registrando a 
fala dos palestrantes e 
conferencistas.

CAB 27
Diretrizes do NASF

2010
(MS) Manual Técnico Descrição do processo de 

trabalho dos Nasf
Capítulos divididos e 
tópicos

Portaria nº 2.488 MS) 2011 Legislação
Descrição da PNAB com 
normas para a ESF be 
para o PACS

Artigos, parágrafos, 
incisos e alíneas.

Guia prático de matriciamento 
em saúde mental 

2011
(MS) Livro/Guia Descrição do 

matriciamento em SM Capítulos temáticos

Portaria nº 122 2012
(MS) Legislação Diretrizes das Equipes de 

Cons. na Rua
Artigos, parágrafos, 
incisos e alíneas

CAB 39 Volume 1: Ferramentas 
para a gestão e para o trabalho 
cotidiano

2014
(MS) Manual Técnico Descrição do processo de 

trabalho dos Nasf
Capítulos subdivididos 
em tópicos

Portaria nº 2.436
(PNAB)

2017
(MS) Legislação Descrição da nova PNAB Artigos, parágrafos, 

incisos e alíneas

Referências técnicas para 
atuação de psicólogas(os) na 
AB à saúde 

  2019
(CFP)

Manual/guia/
referência 
técnica.

Descrição das 
características da atuação 
do psicólogo na Atenção 
Básica

Texto dividido 
em apresentação, 
introdução, eixos 
temáticos e conclusões

Referências técnicas para 
atuação de psicólogas(os) em 
políticas públicas de álcool e 
outras drogas 

2019
(CFP)

Manual de
referência 
técnica.

Atualização da 
política sobre drogas e 
orientações sobre atuação 
de psicólogos nesta.

Texto dividido 
em Apresentação, 
Introdução, Eixos e 
Considerações finais.

Do total de dez documentos, sete foram publi-
cados pelo Ministério da Saúde e três pelo CFP. Do 
Ministério da Saúde, os documentos são: quatro 
Portarias, dois Cadernos de Atenção Básica com tema 
voltado ao Nasf e um Guia sobre o matriciamento 
em saúde mental. Os documentos do CFP incluem o 
registro de um seminário sobre a psicologia nos Nasf, 

realizado em 2009, e duas referências técnicas, uma 
voltada à atuação na atenção básica e outra à atua-
ção em políticas públicas de álcool e outras drogas, 
incluindo a atuação em equipes da AB.

Os resultados das análises foram organizados em 
duas categorias: ‘Núcleo de saber da psicologia’ e ‘O psi-
cólogo na atenção básica: papel, função e atividades’.
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Núcleo de saber da psicologia
Com a nomeação exata de ‘núcleo de saber’, ape-

nas três dos documentos apresentaram menção explí-
cita a esse conceito: o documento do CFP relatando 
o seminário ocorrido em 2009 e os dois Cadernos da 
Atenção Básica relativos aos Nasf, estes do MS.

No Guia Prático de Matriciamento em Saúde 
Mental (Chiaverini, 2011), ocorreu menção ao núcleo 
de saber, mas utilizando a expressão “núcleo espe-
cífico de cada especialidade ou profissão” (p.  16), e 
apenas em citação indireta a um dos primeiros artigos 
publicados sobre esse conceito. Na Portaria nº 2.488, 
de 21 de outubro de 2011, que aprovou a nova Política 
Nacional de Atenção Básica (PNAB), o conceito é men-
cionado ao se tratar do princípio da coordenação do 
cuidado, destacando a importância do trabalho mul-
tiprofissional, interdisciplinar e o compartilhamento 
das ações por serem a via pela qual “progressivamente 
os núcleos de competência profissionais específicos 
vão enriquecendo o campo comum de competências, 
ampliando assim a capacidade de cuidado de toda a 
equipe” (Ministério da Saúde, 2011).

Desse modo, as menções realmente significa-
tivas com relação ao conceito de ‘núcleo de saber’ 
nos documentos analisados ocorreram com relação 
aos Nasf ou às experiências de atuação de psicólogos 
na atenção básica antes mesmo da existência dessa 
equipe, as quais foram discutidas no seminário pro-
movido pelo CFP em 2009.

Sobre seu entendimento, encontra-se nos docu-
mentos a percepção de núcleo como um ‘recorte’ de 
informações, conhecimento, conceitos, teorias, sabe-
res e práticas específicas de cada profissão e que as 
diferenciam das demais. Esse entendimento efetiva-
mente corresponde ao proposto para o conceito, uma 
vez que sua definição é a de “uma aglutinação, uma 
determinada concentração de saberes e de práticas, 
sem, contudo, indicar um rompimento radical com a 
dinâmica do campo” (Campos, 2000, p. 220).

Ao centrar a análise na questão da psicologia e 
da atuação dos psicólogos na AB, foco deste estudo, 
buscou-se menções feitas ao ‘núcleo de saber’ da psi-
cologia, o que, com essa nomeação, não foi encon-
trado em nenhum dos documentos. Todavia, no con-
junto destes, existem menções ao que é específico 
ou diferencial da psicologia, o que foi considerado 
equivalente à noção de núcleo de saber. Adotando 
tais expressões como referência, constatou-se que 
as discussões foram encontradas apenas nos três 

documentos publicados pelo CFP (Conselho Federal 
de Psicologia, 2009, 2019a, 2019b). Nestes, quanto ao 
entendimento do que seria o ‘núcleo de saber’ da psi-
cologia, destacou-se uma fala registrada no seminário 
do CFP (2009), em que se lê:

Na dimensão do núcleo, penso que talvez essa 
seja a coisa mais clara que temos: o específico do 
que é da Psicologia. A […] falava que o método 
clínico trazido pela nossa formação pode ser 
usado em diferentes lugares, de diferentes for-
mas, porque isso está conosco. De alguma forma, 
a intervenção do núcleo, do específico, está mais 
clara. A grande questão é como aplicar esse saber 
específico na dimensão coletiva e na perspectiva 
de compartilhamento (Conselho Federal de Psi-
cologia, 2009, p. 116).

Afirma-se, assim, que a clínica define o ‘núcleo 
do saber’ da psicologia, estando o desafio da atuação 
dos psicólogos na atenção básica situado na neces-
sidade de superar as dificuldades para se fazer uso 
desse saber específico no âmbito da ação coletiva, no 
trabalho em equipe, multiprofissional, nas práticas 
interdisciplinares, na perspectiva de compartilha-
mento e em novos settings, como o território, a rua e 
a comunidade. Nas discussões desse seminário, tam-
bém foram utilizadas, para falar da clínica, as expres-
sões: o “método clínico”, o “atendimento psicológico” 
e o “enfoque clínico”.

Dizer que a clínica é o que caracteriza o núcleo 
de saber da psicologia na AB, inicialmente, parece 
contraditório com outras falas e com as várias pes-
quisas que apontam como dificuldade, ou mesmo 
como um erro dos psicólogos na AB, exatamente a 
persistência dos atendimentos individuais, em uma 
transposição acrítica do modelo de clínica individual, 
próprio da prática liberal privada (Böing & Crepaldi, 
2010; Nepomuceno, Bosi, Dimenstein, & Pontes, 2021; 
Pereira, Macedo, & Anacleto, 2017; Piasson & Freitas, 
2020; Yamamoto & Oliveira, 2010). 

Apesar de também evidenciar a inadequação 
desse modelo para a atuação na AB, Yamamoto e 
Oliveira (2010) declaram que, inicialmente, embora 
muito criticado, o modelo clínico de atendimento, 
com suas atividades tradicionais, foi o que prevale-
ceu, tendo ocorrido certo apoio para tanto. Os auto-
res ponderam que o referido apoio derivou do fato 
de que, na época, a oferta de ações de saúde mental 



7

Romanholi, A. C., Iglesias, A., & Avellar, L. Z. (2025). Núcleo de Saber da Psicologia.

para a população na atenção básica foi considerada 
um avanço, uma vez que a lógica anterior era basica-
mente centrada na atenção hospitalar psiquiátrica.

Pode-se destacar que a contradição inicial se des-
faz se forem seguidos outros apontamentos importan-
tes encontrados nos documentos pesquisados, no que 
se refere à clínica como principal elemento do ‘núcleo 
de saber’ da psicologia. É enfatizado que a clínica, res-
saltada como o mais específico da psicologia, deve 
ocorrer com o abandono da lógica individual/privada 
e o deslocamento para o campo do coletivo, interdis-
ciplinar e territorial, sendo exercida junto às equipes 
da AB e com a participação da população. É relevante, 
ainda, o registro de que o sujeito visado na clínica não 
deve mais ser o indivíduo/privado, mas sim o sujeito 
atravessado pelo social, situado historicamente e per-
cebido em sua subjetividade e singularidade (Conselho 
Federal de Psicologia, 2009, 2019a, 2019b).

Nesse sentido, outras falas também salientam a 
relevância da clínica na atuação do psicólogo, mas 
já mostrando que não se trata da clínica tradicional 
historicamente exercida pela psicologia. É dito que “o 
profissional psicólogo não pode abrir mão da clínica, 
mas tem a tarefa de transformar esta clínica, de inte-
grá-la ao território” (Conselho Federal de Psicologia, 
2009, p. 107). A fala de outro participante do seminá-
rio, a partir da experiência de atuação em duas uni-
dades de saúde, defende que a clínica nesse nível de 
atenção é uma ‘clínica complexa’ e sempre em rede, 
sendo nomeada como ‘abordagem clínica psicosso-
cial’ ou ‘clínica psicossocial’, que “considera o usuário 
como sujeito-social, enfatiza a compreensão de sua 
subjetividade, corporalidade, historicidade, nas ações 
terapêuticas, preventivas e de promoção da saúde” 
(Conselho Federal de Psicologia, 2009, p.  94). Para o 
exercício de tal prática, é mencionada a necessidade 
de reconstrução de conceitos tradicionais da clínica, 
além de mudanças nas relações de poder nos serviços 
de saúde. Propõe-se que os psicólogos passem a lidar 
com o saber interdisciplinar, construindo respostas 
em conjunto com os profissionais das equipes de 
referência, ouvindo e contando, também, com o saber 
da população, em um processo dialógico que tiraria o 
profissional do lugar de poder e autoridade que geral-
mente ocupa (Conselho Federal de Psicologia, 2009).

Coerente com essa forma de exercer a clínica, a 
psicologia teria, ainda, como específico em relação às 
demais profissões de saúde, a capacidade de uma atu-
ação que dá lugar à escuta da singularidade do sujeito: 

“A escuta do sujeito sem interrupções, quando coloca 
sua queixa de saúde, pode ser um diferencial da nossa 
profissão” (Conselho Federal de Psicologia, 2019, 
p. 47). Em alguns pontos dos materiais do CFP, é dito 
que na psicologia existe “uma rica compreensão do 
reflexo ativo da realidade sobre o psiquismo das pes-
soas. Há um olhar diferenciado sobre a subjetividade 
pessoal e social” (CFP, 2009, p. 57-58). Outrossim, pro-
fere-se que o psicólogo é “um dos profissionais mais 
preparados para [...] a compreensão do outro na sua 
alteridade” (p. 88) e que “tem mais instrumentos para 
elaborar as relações entre espaço [território] e subje-
tividade” (p. 107).

Seria específico do profissional psicólogo um 
modo próprio de olhar/ouvir os sujeitos, uma escuta 
que visa à subjetividade e não os problemas, sinais 
ou sintomas de doenças ou transtornos. A especifici-
dade estaria não nos procedimentos, elementos téc-
nicos ou operacionais, mas em uma posição ética que 
sustenta essa forma de abordar os sujeitos. Trata-se 
da ética em uma dimensão que ultrapassa as nor-
mativas do Código de Ética Profissional, referindo-se 
mais “aos princípios da relação da profissão com a 
política, e aos posicionamentos possíveis em face dos 
dilemas que envolvem a profissão na AB” (Conselho 
Federal de Psicologia, 2019, p. 32). Ou seja, trata-se da 
dimensão ética entendida como “marcada pela escuta 
e a transformação que nos provoca, possibilitando 
outros modos de ser, conectados com a afirmação da 
vida como multiplicidade e abertura” (Verdi, Finkler, 
& Matias; 2015, p. 364).

A característica específica de sustentar uma clí-
nica que tem o foco na singularidade do sujeito como 
eixo e fundamento é explicitada no documento que 
trata da atuação voltada às demandas decorrentes do 
uso de substâncias psicoativas. Esta procura sujei-
tos específicos, na singularidade de sua história e na 
relação com as drogas e com a vida, abandonando 
quaisquer ações de caráter prescritivo ou moralizante 
comuns nas leituras universais, que abordam o fenô-
meno sob denominações homogeneizantes, como 
‘dependência química’, ‘toxicomania’, ‘adicções’, entre 
outras. Tal clínica se apresenta como intersetorial e 
deve abordar a integralidade, trabalhando o sujeito, 
seu contexto familiar e cultural, incluindo ações de 
cuidado, promoção, prevenção e redução de danos 
(Conselho Federal de Psicologia, 2019b).

Entende-se, ainda, que a forma específica do 
psicólogo para lidar, acolher e promover a escuta dos 
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sujeitos na AB tem efeitos nos demais profissionais, 
provocando mudanças nas formas rotineiras e mecâ-
nicas de lidar com as demandas em saúde. É dito 
que “a presença da Psicologia da Saúde na AB pode 
se colocar com objetivos de ampliação da esfera da 
ética do cuidado de si na vida das pessoas” (Conselho 
Federal de Psicologia, 2019, p. 47). Na mesma dire-
ção, é dito que a psicologia na AB pode “cooperar 
para a construção de uma sensibilidade nesse sen-
tido” (p. 47), levando a uma ampliação na prática dos 
demais profissionais que poderiam vir a atuar, tam-
bém, com vistas à desmedicalização, com postura 
menos impessoal ou burocrática, compartilhando o 
cuidado voltado à “produção de novas formas de sub-
jetivação” (p. 61).

Com base nos documentos pesquisados, os pon-
tos distintos da psicologia, que marcam sua diferença 
com relação às demais profissões, sendo elementos de 
seu ‘núcleo de saber’, seriam: sua clínica caracterizada 
por uma escuta que visa à singularidade do sujeito; seu 
olhar e sua escuta diferenciados sobre a subjetividade; 
e uma maior sensibilidade para o acolhimento, cui-
dado e compreensão do outro na sua alteridade. Ainda 
seria característica da psicologia na AB a capacidade de 
operar junto aos demais profissionais, compartilhando 
com todos eles sua forma de escuta e olhar sobre o 
sujeito, promovendo uma sensibilização do conjunto 
da equipe com efeitos de formação para uma clínica 
específica desse nível de atenção, que supere os limites 
do modelo biomédico tradicional.

A clínica assim entendida equivale à clínica 
ampliada proposta por Campos (2002) e adotada 
como referência para as práticas na AB a partir da 
PNH (Ministério da Saúde, 2009). Campos (2002) e 
Amarante (2003), com os fundamentos da reforma 
psiquiátrica brasileira, entre outros, proferem que as 
mudanças propostas acarretam a consideração do 
eixo político das práticas de saúde, como também 
uma mudança epistemológica, devendo ser parte fun-
dante dessa clínica o compromisso com a transforma-
ção social, com a manutenção de um lugar ativo por 
parte dos sujeitos e com a invenção do novo, sendo 
necessária, para isso, uma atuação comprometida por 
parte dos profissionais de saúde.

O papel de vigilância e controle da sociedade 
exercido pela medicina e pela clínica, desde sua ori-
gem moderna, e ainda vigente, tema trabalhado por 
Foucault (1984, 2008), é lembrado por Campos (2002), 
que aponta uma crescente alienação dos profissionais 

da saúde com relação a esse papel. Amarante (2003) 
lembra a origem da clínica como construção pine-
liana, fundada na prática de observação e classifica-
ção da ‘doença’, tomada como seu objeto, tendo-se 
ignorado/anulado o sujeito que supostamente estaria 
sofrendo por essa ‘doença’. O que o autor propõe, ou 
retoma, a partir da elaboração basagliana, é retomar 
o sujeito como foco do cuidado, colocando a ‘doença’ 
entre parênteses.

Campos (2000, 2002) expõe como a clínica 
ampliada/clínica do sujeito só se sustenta na supera-
ção do trabalho fragmentado, cuidando para não se 
perder nesse movimento de superação, o que cada 
profissão tem de contribuição específica, para o que 
elaborou os conceitos de núcleo e campo de saberes. 
Por intermédio da crítica ao cerne da clínica tradi-
cional, degradada em sua prática mecânica e empo-
brecida, o autor elabora a proposta de uma clínica 
potente, que mantenha o saber científico acumulado 
como base para os procedimentos, mas que priorize a 
relação de cuidado como seu objetivo último, resga-
tando, para isso, a dimensão da ‘arte’ da clínica, com 
tudo o que esta tem de imprevisibilidade e imprevis-
tos. Amarante (2003), por sua vez, propõe uma rein-
venção da clínica, na qual assume-se a função de criar 
novas possibilidades de vida, assumindo seu papel 
no processo de formação de subjetividades e sua res-
ponsabilidade com o cuidado para com a pessoa que 
sofre. Trata-se de uma transformação radical da clí-
nica, uma mudança revolucionária, em que o que se 
nomeia de clínica ultrapassa a dimensão estritamente 
‘clínica’ e terapêutica, passando a se constituir como 
um processo que inclua outras dimensões relativas à 
vida concreta dos sujeitos.

A clínica, assim entendida, tal como expõem 
Amarante (2003) e Campos (2002), também foi descrita 
e elaborada por Lancetti (2005) e por Passos e Barros 
(2000), entre outros, não se refere a nenhuma teoria, 
corrente clínica ou categoria profissional específicas. 
Importa destacar, ainda, que as mudanças propostas 
na atuação dos profissionais na AB ultrapassam as 
questões apenas técnicas, e referem-se à inclusão na 
clínica dos aspectos políticos e sociais envolvidos no 
campo da saúde, o que já supõe a ruptura conceitual 
com o paradigma biomédico hegemônico. Essa com-
preensão é essencial para que se mantenha o com-
promisso ético com o cuidado, evitando que sejam 
banalizadas as práticas, o que pode acontecer caso 
ocorra apenas o abandono das exigências técnicas do 
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trabalho, sem se acompanhar de uma mudança maior 
na compreensão e no compromisso com o cuidado. 
É necessário que ocorra uma mudança conceitual e 
epistemológica de modo que as novas práticas sejam 
pautadas no conhecimento e em fundamentos cientí-
ficos advindos do paradigma da complexidade.

Tendo a clínica se configurado nos documentos 
analisados como o que parece caracterizar o ‘núcleo 
de saber’ da psicologia na AB, desde que entendida 
e exercida como clínica ampliada, na profundidade 
salientada por esses autores, a amplitude de ques-
tões envolvidas para delimitar, definir e sustentar esse 
conceito pode ser vislumbrada, o que leva à necessi-
dade de algumas pontuações.

A clínica ampliada não é concernente a nenhuma 
disciplina ou profissão específica. Dizer que o ‘núcleo 
do saber’ da psicologia nas equipes da AB do SUS tem 
a clínica ampliada como principal ponto, não signi-
fica tentar circunscrevê-la na categoria profissional. 
Trata-se, na verdade, de afirmar que essa categoria, a 
psicologia, para manter sua especificidade diante das 
demais profissões da saúde, precisa conseguir susten-
tar sua atuação nas equipes da AB com o exercício da 
clínica como clínica ampliada. Apenas por essa via 
a psicologia pode marcar uma diferença e assumir 
a importante contribuição que pode dar às demais 
categorias nas equipes da AB em que esteja inserida.

O ponto anterior leva à necessidade de lembrar 
que a clínica em psicologia teve nascimento tardio, 
sendo secundária com relação à clínica médica e psi-
quiátrica, determinada, ainda, pelo romantismo e 
individualismo burguês (Figueiredo, 1995; Schneider, 
2002). O histórico da psicologia no Brasil mostra que, 
além desses determinantes, ocorreu forte influên-
cia do higienismo, e mesmo das teorias eugênicas, 
na entrada da profissão no país, o que a colocou em 
um lugar de controle e disciplinarização da popu-
lação (Coimbra, 1995; Mansanera & Silva, 2000). O 
resgate desse histórico se mostra bastante relevante, 
uma vez que deixa claro o quanto a proposta da clí-
nica ampliada em psicologia é contra-hegemônica 
com relação à sua própria origem e à sua história 
no país. Aqui, cabe lembrar, ainda, da afirmação de 
Andrade (2007, p.  115) quando defende que muitas 
das dificuldades citadas por psicólogos que atuam 
na AB parecem decorrer de um “excesso disciplinar, 
que con-forma profissionais impotentes, submetidos 
aos valores morais de adequação/adaptação, decom-
postos em sua potência criativa singular de agir”. Para 

fazer valer o que apresenta de específico e singular na 
sua prática e na sua escuta, a psicologia precisa fazer 
uma desconstrução epistemológica do campo em que 
se fundou, desinstitucionalizar seus conceitos e práti-
cas, reconstruindo um novo lugar.

O psicólogo na atenção básica: 
papel, função e atividades

Ao buscar o que os documentos mostram com 
relação ao papel e função do psicólogo na AB, inicial-
mente se destacou o fato de que esse profissional não é 
componente obrigatório de nenhuma das equipes da 
AB, constando apenas como um dos profissionais que 
podem compor essas equipes. A obrigatoriedade nas 
Portarias relativas à AB se restringe aos profissionais 
da medicina, da enfermagem e da odontologia, além 
dos assistentes sociais para algumas modalidades 
de Equipe de Atenção Básica Prisional e dos Agentes 
Comunitários de Saúde para a composição das equi-
pes de unidades que adotem a Estratégia de Saúde da 
Família ou a Estratégia de Agentes Comunitários de 
Saúde (Ministério da Saúde, 2017b). A presença do 
psicólogo, assim como de qualquer outro profissio-
nal de nível superior nas equipes, não é obrigatória, 
mas pode ocorrer a partir da decisão do gestor local, 
que escolherá quais profissionais agregar às equi-
pes mínimas em função do perfil epidemiológico e 
demais características e necessidades do território. 
Como essa situação atinge a todos os profissionais das 
equipes multiprofissionais da AB, não há, nesse fato, 
nenhum indicativo dirigido à psicologia especial-
mente. Entretanto, cabe lembrar que os psicólogos 
também não são profissionais cuja presença é obri-
gatória nos Centros de Atenção Psicossocial (Caps), 
serviço no qual constam na lista de profissionais 
que podem compor as equipes (Ministério da Saúde, 
2017c). Não existindo tal obrigatoriedade também 
nos hospitais em sua totalidade, constando como 
membro apenas de algumas das equipes de serviços 
especializados do SUS (Ministério da Saúde, 2022) e 
das equipes multiprofissionais mínimas de Unidades 
de Terapia Intensiva (UTIs) e Unidades de Cuidados 
Intermediários (UCIs) no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (Ministério da Saúde, 2017a), é cabível pensar 
sobre como efetivamente está construído o lugar da 
psicologia no campo da saúde. Pode-se ainda questio-
nar o fato de a psicologia não ser tida como essencial 
dentro da atenção básica do SUS, à despeito de toda a 
discussão sobre a relevância da saúde mental.
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A referida questão converge com a discussão feita 
por Boing e Crepaldi (2010), autoras que apontaram 
a “situação insatisfatória da Psicologia na saúde cole-
tiva” (p. 639) após analisarem legislação do SUS dispo-
nível no site do Ministério da Saúde até julho de 2008, 
investigando como esta tratava da atuação dos psi-
cólogos na atenção básica. A pesquisa mostrou que a 
inclusão e atuação dos psicólogos estava presente em 
apenas 14 dos 964 documentos pesquisados, sendo 
muito reduzida à presença desse profissional na legis-
lação relativa às políticas públicas de saúde e de saúde 
mental até aquele momento (Boing & Crepaldi, 2010). 
Mesmo que no estudo proposto não se tenha tomado 
a totalidade da legislação do SUS no período investi-
gado, a presença reduzida dos psicólogos no material 
pesquisado permite pensar que tal realidade não teve 
grande mudança, no tocante à crescente inserção dos 
psicólogos nos serviços de saúde.

De todo modo, a saúde segue como importante 
campo de atuação para a psicologia, sendo o SUS o 
campo que mais empregava psicólogos no Brasil, ao 
menos até 2017, quando foi verificado grande cresci-
mento no percentual de psicólogos inscritos no CFP 
que atuam no SUS (Daltro & Pondé, 2017). No Censo 
realizado pelo Conselho Federal de Psicologia, entre 
2021 e 2022, obteve-se a informação de que, dos psi-
cólogos que atuam no serviço público, 42% trabalham 
na saúde, o que mostra que este segue como campo 
importante para o trabalho dos psicólogos (Conselho 
Federal de Psicologia, 2022). Os dados mencionados 
parecem indicar que existe uma valorização dos psi-
cólogos no SUS, com crescente incorporação desse 
profissional nos serviços. Ao mesmo tempo, a não 
obrigatoriedade de sua presença nas equipes e a 
pouca discussão sobre seu papel nos documentos do 
MS permitem falar de uma ambiguidade nessa rela-
ção entre a psicologia e o SUS, ou ambiguidade do 
SUS com relação à psicologia.

Sobre esse ponto, pode-se pensar se tal ambi-
guidade não poderia se relacionar aos fundamentos 
epistemológicos em questão, pois mesmo com todo 
avanço, o modelo biomédico ainda é hegemônico no 
campo da saúde, e a psicologia não se funda total-
mente nem exclusivamente nesse modelo e não tem 
como objeto o humano em seu aspecto fisiológico 
ou biológico. Nepomuceno et al. (2021) abordam tal 
questão ao frisar que a psicologia na AB lida com o 
desafio histórico de ter que enfrentar o modelo bio-
médico, mantendo o poder de estruturar o espaço 

da saúde e as relações nos serviços. Ademais, asso-
ciam esse aspecto com a questão do reconhecimento 
e valorização da psicologia nesse contexto, no qual 
sua atuação se apresenta como um contraponto ao 
modelo biomédico.

Tal ambiguidade também parece estar presente 
na localização da psicologia nos sistemas de classifi-
cação das ciências e das práticas. Classificada como 
profissão da saúde pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS), a psicologia foi assim reconhecida pelo 
Ministério da Saúde (MS) a partir da Resolução nº 218 
de 1997, do Conselho Nacional de Saúde (Ministério 
da Saúde, 1997). No entanto, no Diretório dos Grupos 
de Pesquisa no Brasil, a psicologia consta na classi-
ficação das Ciências Humanas (Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, 2022). 
Na Classificação Internacional Normalizada da 
Educação (CINE), os cursos de graduação de psico-
logia estão classificados como Ciências Sociais e do 
Comportamento. Segundo consta em nota explica-
tiva do CFP, essa é uma classificação organizada pela 
Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura (UNESCO) e pela Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), com a finalidade de sistematizar informa-
ções sobre cursos de graduação no mundo (Conselho 
Federal de Psicologia; Associação Brasileira de Ensino 
de Psicologia, & Federação Nacional dos Psicólogos, 
2019c), não tendo incidência na classificação da psi-
cologia como profissão de saúde.

Na legislação de regulamentação dos Nasf, ini-
cialmente, o psicólogo foi colocado como compo-
nente das áreas de saúde mental de práticas integrati-
vas e complementares perante profissionais de outras 
categorias (Ministério da Saúde, 2010). Mais tarde, 
com alterações na regulamentação, os Nasf deixaram 
de se organizar por áreas de atuação. Mesmo assim, as 
citações feitas ao psicólogo se mantiveram bastante 
ligadas ao campo da saúde mental, álcool e outras 
drogas, ainda que fosse também esperado sua atua-
ção em áreas gerais da saúde, como diabetes, hiper-
tensão, questões ligadas aos diferentes ciclos de vida 
(Ministério da Saúde, 2014).

Nos Cadernos de Atenção Básica que tratam dos 
Nasf (Ministério da Saúde, 2010), existem momentos 
em que a referência aos psicólogos é feita com o psi-
quiatra, de uma forma que o apresenta como equiva-
lente, para a equipe Nasf ter um ou outro desses dois 
profissionais. Por exemplo, ao se falar da relevância 

https://www.gov.br/cnpq/pt-br
https://www.gov.br/cnpq/pt-br
https://www.gov.br/cnpq/pt-br
https://www.gov.br/cnpq/pt-br
https://www.gov.br/cnpq/pt-br
https://www.gov.br/cnpq/pt-br
https://www.gov.br/cnpq/pt-br
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do Nasf ter um profissional de saúde mental em ter-
ritórios sem Caps de referência, é dito que os proble-
mas de saúde mental poderiam “indicar a vantagem 
de ter psicólogo e/ou psiquiatra no Nasf” (Ministério 
da Saúde, 2014, p.  34). Em outro momento, fala-se 
que, apesar das dificuldades dos profissionais da AB 
para lidar com os afetos que comparecem nas rela-
ções terapêuticas, não é possível escaparem de lidar 
com a dimensão do cuidado, “por mais que se trate 
de um tema específico de psicólogos e psiquiatras” 
(Ministério da Saúde, 2010, p.  12). Mesmo em legis-
lação mais recente, relativa à atenção especializada 
no SUS, entre as normas para credenciamento de 
Centros de Referência em Traumatologia e Ortopedia 
de Alta Complexidade, bem como outras exigências, 
no que se refere à equipe consta a obrigatoriedade do 
serviço contar com “apoio multiprofissional: psicó-
logo ou psiquiatria e fisioterapeuta do próprio hospi-
tal” (Ministério da Saúde, 2022).

A visão que aproxima e faz quase uma equiva-
lência entre o trabalho e o cuidado oferecido pelo 
psicólogo e pelo psiquiatra permite questionar se não 
existe uma percepção do psicólogo como profissional 
cuja atuação situa-se no modelo biomédico, e não no 
lugar próprio que marca a especificidade da psico-
logia e seu compromisso com sujeitos singulares em 
sua realidade concreta de vida. Ronzani e Rodrigues 
(2006) proferem que no próprio campo da psicologia 
ocorre vinculação com o modelo biomédico no que 
diz respeito ao cuidado em saúde, o que, para os auto-
res, pode ser consequência dos modelos de formação 
e/ou de práticas que seguem o mesmo formato dos 
atendimentos clínicos da medicina.

Nesse ponto, é oportuno lembrar que a história da 
psicologia em sua relação com o campo da saúde em 
geral não aconteceu apenas a partir de sua inserção no 
SUS. Há todo um percurso que vem desde o surgimento 
da área nomeada como Psicologia da Saúde, pela 
American Psychological Association (APA), durante os 
anos de 1970. Trata-se de uma via fortemente articu-
lada à medicina, que gerou nomeações diversas a partir 
de origens epistemológicas diferentes como: ‘medicina 
comportamental’, ‘medicina psicossomática’, ‘psicolo-
gia da saúde’ e ‘psicologia hospitalar’, esta última uma 
nomeação particular utilizada no Brasil (Almeida & 
Malagris, 2011; Sobrosa, Zappe, Patias, Fiorin, & Dias, 
2014; Yanamoto, Trindade, & Oliveira, 2002).

A discussão desse histórico e da classificação da 
psicologia em diferentes campos da ciência vai além 

dos objetivos da pesquisa, motivo pelo qual não será 
mais explorada. Contudo, sua referência aqui se justi-
fica pelo fato de ter sido observado certa ambiguidade 
entre as propostas de atuação do psicólogo mais pau-
tadas pelo paradigma biomédico ou mais pela via da 
saúde coletiva, a partir da aproximação das expectati-
vas de atuação do psicólogo e da psiquiatra, que per-
siste, no material do MS relativo aos Nasf. Essa tensão, 
e sua origem, pode ter relação tanto com as dificulda-
des dos psicólogos terem clareza de seu papel na AB 
quanto na situação ambígua dessa categoria profis-
sional na regulamentação e estruturação dos serviços 
de saúde, mesmo os de saúde mental.

Cabe ressaltar, ainda nesse ponto, que a tensão 
na relação entre os psicólogos e o campo da medicina 
nos serviços da AB é algo que aparece em estudos de 
outros pesquisadores, tratando-se de um problema 
concreto e sentido no cotidiano do trabalho dos pro-
fissionais (Conselho Federal de Psicologia, 2019a; 
Nepomuceno et al., 2021). Nas entrevistas feitas pelo 
Crepop para a elaboração das Referências Técnicas, 
além das dificuldades relativas ao modo de cuidado, 
foram citadas por muitos as dificuldades relacionadas 
ao trabalho em equipe, o que se expressa na questão 
da diferença salarial, nas relações de poder, na maior 
dificuldade de ter os médicos nas ações em equipe e, 
ainda, na maior dificuldade dos profissionais médicos 
para atuação na lógica da saúde da família (Conselho 
Federal de Psicologia, 2019a).

Independente dessas questões, a presença dos 
psicólogos na AB segue crescendo, constando nos 
documentos um conjunto amplo de ações propos-
tas para sua atuação nesse nível de atenção, a ampla 
maioria delas relativas aos Nasf, tais como visitas 
domiciliares; ações no território; ações intersetoriais; 
ações coletivas como oficinas ou atividades de sala de 
espera; participação em grupos temáticos como os de 
tabagismo, gestantes, hipertensos, diabéticos, idosos 
e outros. Além disso, na atuação clínica, mais especifi-
camente, são citadas ações como acolhimento; aten-
dimento individual aos usuários e seus familiares; 
atendimento de casal ou de famílias; interconsultas 
e consulta conjunta entre o psicólogo e o médico da 
eSF; grupos terapêuticos; discussão de casos; cons-
trução conjunta de projetos terapêuticos; cuidado ao 
sofrimento subjetivo associado a doenças em geral; 
cuidado aos problemas decorrentes do uso abusivo 
de álcool e outras drogas; ações de redução de danos; 
e combate à discriminação.
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Na esfera da formação, constam ações de capaci-
tações e educação permanente em saúde, muitas vol-
tadas à formação interdisciplinar. O matriciamento 
é citado como ação de caráter clínico e de educação 
permanente. Essenciais também são as ações rela-
cionadas à articulação de redes para que os psicólo-
gos participem de ações na comunidade, bem como 
realizem interlocução com as instituições Caps e 
outros serviços que se fizerem necessários, além de 
atuar fomentando a participação da população em 
dispositivos de controle social do SUS. Os psicólogos 
devem participar das reuniões das equipes, colaborar 
na organização dos serviços ofertados e do planeja-
mento de ações da UBS; cabe aos psicólogos também 
a emissão de laudos e pareceres, o preenchimento de 
prontuários, a participação semanal das equipes da 
ESF nas reuniões de matriciamento, entre outras.

Ademais da descrição de ações específicas, os 
documentos evidenciam o caráter interdisciplinar 
do trabalho nesse contexto, ao passo que mostram 
formulações relativas às expectativas quanto à atu-
ação do psicólogo na AB. As Referências Técnicas 
para atuação na atenção básica (Conselho Federal de 
Psicologia, 2019a) salientam um conjunto de suges-
tões para ações dos psicólogos, algumas das quais já 
foram citadas acima e outras mais ligadas aos proces-
sos de trabalho, o que inclui: inserção e circulação no 
território, ampliando vínculos e parcerias com outros 
serviços da saúde, serviços de outras áreas e com 
recursos da comunidade, envolvendo a participação 
da população, buscando fazer circular outras racio-
nalidades e saberes além daqueles próprios dos pro-
fissionais de saúde. Também destacam que a atuação 
nesse ambiente deve ser pautada em negociações, tro-
cas, compartilhamento e construção coletiva, mobi-
lizando as equipes para lidar, conjuntamente, com 
casos complexos, o que promove a clínica ampliada, a 
produção de novas formas de subjetivação e a partici-
pação e autonomia dos usuários.

É indicado que os psicólogos incentivem a rea-
lização do matriciamento, objetivando a redução 
das demandas por atendimentos especializados e/
ou hospitalares e que incluam no trabalho compar-
tilhado com as equipes o enfrentamento coletivo de 
questões sociais, culturais, econômicas e comunitá-
rias que incidem nas formas de adoecimento, ado-
tando ações e práticas coletivas que abarquem a par-
ticipação dos sujeitos afetados. Sugere-se ainda que 
desenvolvam ações de formação em temas específicos 

para as equipes da AB e que problematizem junto às 
equipes a organização dos processos de trabalho, seus 
objetivos e dificuldades, mobilizando a cogestão e 
coresponsabilização.

Constam ações mostrando ser esperado que 
os psicólogos na AB contribuam com a apropriação 
pelos demais profissionais das equipes de conheci-
mento da dimensão psicológica na saúde, ou seja, 
que levem aos colegas a sensibilidade para um olhar 
psicológico na abordagem dos casos, o que pode fazer 
com que entendam a atuação da psicologia além da 
saúde mental e dos atendimentos individuais. Por 
fim, propõe-se que os psicólogos ofertem ações de 
cuidado voltadas às equipes de saúde da AB e também 
a inclusão das equipes da AB na construção conjunta 
de formas de lidar com os desafios éticos relacionados 
ao compromisso da psicologia com o sigilo, principal-
mente quando trabalham em territórios pequenos.

Considerações finais
Ao final do processo de análise dos documentos-

-base da atuação do psicólogo na AB, pode-se dizer 
que os objetivos desta pesquisa foram alcançados, 
visto que foi oportuno verificar a existência dos ele-
mentos que informam sobre especificidades relacio-
nadas ao núcleo de saber da psicologia como compo-
nente das equipes da AB do SUS. Ao mesmo tempo, 
fica explicitado que tal especificidade não é o que tem 
dado lugar à psicologia nas equipes da AB a partir da 
legislação do SUS, prevalecendo certa ambiguidade 
na posição que a psicologia ocupa nesse espaço, tanto 
por consequência de sua história e seus fundamentos, 
quanto pela ambiguidade também expressa por meio 
do sistema de saúde, em que o papel da categoria pro-
fissional da psicologia não foi, até o momento, defi-
nido como obrigatório.

As caraterísticas do que é salientado como espe-
cífico da psicologia vêm de uma posição ético-polí-
tica, de uma psicologia que tem como necessário o 
compromisso social da profissão, posição com a qual 
concordamos, mas que está longe de ser consenso 
na categoria e inclusive na academia. Entende-se 
que essa situação reforça a importância de se tra-
balhar mais com a categoria o entendimento acerca 
do ‘núcleo de saber’ da psicologia para sua atuação 
nas equipes multiprofissionais da atenção básica do 
SUS, avançando na formulação da clínica a ser exer-
cida nesse contexto, de forma que se tenha como 
características o que foi sublinhado nos documentos. 
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Ademais, a contribuição específica e o diferencial que 
a psicologia tem a oferecer tendem a se perder, man-
tendo sua prática centrada no modelo biomédico, no 

qual a psicologia não consegue ser mais que auxiliar 
ou complementar à medicina e não a profissão autô-
noma que é.
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